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AGÊNCIA SENADO Odelegado federal Fábio 
Shor, responsável pelo in-
diciamento do ex-presiden-

te Jair Bolsonaro (PL), foi no-
meado na terça-feira (10) como 
assessor do gabinete do ministro 
Alexandre de Moraes, no STF.

Shor conduziu o inquérito 
sobre a trama golpista, que em-
basou a denúncia da PGR e, mais 
tarde, a condenação de Bolsona-
ro a 27 anos de prisão. 

Além disso, o delegado foi 
responsável pelas investigações 
sobre uma fuga aos Estados 
Unidos do ex-assessor da Presi-
dência Filipe Martins no final do 
governo Bolsonaro. 

Em outubro de 2025, a CBP 
(Departamento de Alfândega 
e Proteção de Fronteiras dos 
Estados Unidos) afirmou que 
Martins não entrou nos EUA 
na data indicada pela PF e que o 
ministro Alexandre de Moraes, 
relator do caso, teria se baseado 
em “informações falsas” para 
decretar a prisão preventiva do 
ex-assessor. 

O delegado, então, pediu a 
abertura de um novo inquérito 
para investigar se Martins inseriu 
dados falsos e simulou uma entra-
da no país norte-americano.

Oposição pede a André Mendonça 
que mande instalar CPI do Master
COMISSÃO Parlamentares usam precedente da CPI da Covid, que passou a funcionar após 
decisão do STF. Eles alegam uma suposta omissão dos presidentes do Senado e da Câmara 

Plenário da Câmara dos Deputados durante sessão do Congresso 

Delegado que 
indiciou Bolsonaro 
vira assessor
de Moraes 

FÁBIO SHOR

Deputados e senadores da 
oposição acionaram o Su-
premo Tribunal Federal 

(STF) e pediram ao ministro An-
dré Mendonça que determine ao 
Congresso a instalação de uma 
Comissão Parlamentar de Inqué-
rito para investigar supostas ir-
regularidades no Banco Master. 
Mendonça é o relator do inquéri-
to sobre a instituição financeira.

A solicitação é centrada no 
pedido de uma comissão mista, 
unindo integrantes da Câmara 
e do Senado. Já há número mí-
nimo de assinaturas para o fun-
cionamento, mas o presidente 
do Senado, Davi Alcolumbre 
(União-AP), a quem caberia ler o 
requerimento de instalação, não 
dá sinais de que dará andamento.

Em outra frente, o deputado 
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), 
integrante da base do governo 
Lula também recorreu à Corte, 
mas para que o presidente da 
Câmara, Hugo Motta (Republi-
canos-PB), instale um colegiado 
formado apenas por deputados.

O pedido da oposição foi ca-
pitaneado pelo deputado Carlos 

Jordy, autor do pedido de insta-
lação da CPMI. O requerimento 
em questão trata do Master, mas 
acaba mirando os ministros Ale-
xandre de Moraes e Dias Toffoli, 
do Supremo Tribunal Federal. O 
pedido de Rollemberg, por sua 
vez, não cita os magistrados.

Oposição e governistas se 
movimentaram durante o re-
cesso parlamentar, em janeiro, 
para conseguir as assinaturas 
suficientes para a abertura das 
respectivas investigações parla-
mentares. Não havia, no entan-
to, qualquer indicação de que 
os presidentes da Câmara e do 
Senado acolheriam os pedidos, 
também em razão da dificuldade 
de realização de tal tipo de atua-
ção em ano eleitoral.

Ao acionarem o STF, tanto 
Jordy como Rollemberg in-
vocam o precedente a CPI da 
Covid, aberta após determi-
nação do ministro aposentado 
Luís Roberto Barroso. Ambos 
ainda alegam suposta omissão 
dos presidentes do Senado e da 
Câmara em não abrir a apura-
ção parlamentar.

Jordy, por exemplo, diz que 
a não instalação da comissão 
“impede o exercício do direito 
das minorias parlamentares 
de ver instaurada investigação 
parlamentar”. “A paralisação da 
CPMI, portanto, não representa 
apenas atraso procedimental, 
mas compromete o próprio exer-
cício da função constitucional de 
fiscalização atribuída ao Parla-
mento, cuja efetividade depende 
da tempestividade da investiga-
ção”, sustenta a oposição.

O deputado acrescentou 
que Alcolumbre vem evitando 
convocar a sessão do Congresso 
para votar os vetos do presidente 
Lula ao projeto que reduz as pe-
nas dos envolvidos nos atos de 8 
de janeiro, incluindo o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro, como for-
ma de evitar que seja cobrado 
publicamente a instalar a CPI.

“O veto da dosimetria já de-
veria ter sido votado e ele estaria 
tentando nos chantagear com 
essa manobra, barganhando o 
PL da dosimetria ou a CPI do 
caso Master.” afirmou Jordy.

Já Rollemberg apontou no 

pedido ao STF que o obstáculo à 
instalação da CPI, “mesmo dian-
te do cumprimento de todos os 
requisitos constitucionais e re-
gimentais, e da inexistência de 
qualquer óbice formal, configura 
uma clara violação ao direito dos 
parlamentares, bem como uma 

afronta ao direito de fiscalização 
inerente ao poder legislativo”.

Em outro movimento, 
na segunda-feira, o senador 
Alessandro Vieira (MDB-ES) 
apresentou um pedido de CPI 
no Senado com a finalidade de 
investigar o Master.


